CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA
Processo n. 421233/2011
Recorrente: Esly Sebastião Moreira de Souza
Auto de Infração n. 113135, de 01/06/2011.
Relator – César Esteves Soares – IBAMA
Advogados – Élcio Lima do Prado – OAB/MT 4.757

                      Silvio Luiz de Oliveira – OAB/MT 3.546-A                  
1ª Junta de Julgamento de Recursos.                                                 
ACÓRDÃO – 114/19
EMENTA.  Auto de Infração n. 113135, de 01/06/2011. Por destruir ou danificar 76,83 hectares de vegetação natural em área considerada de preservação permanente, mediante uso de fogo, sem autorização do órgão competente, conforme consta no Parecer Técnico n. 184/CG/SMIA/2011, constante no processo n. 417616/2011. Decisão Administrativa n. 1966/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 113135, arbitrando multa de R$ 576.225,00 (Quinhentos e setenta e seis mil e duzentos e vinte e cinco reais), com fulcro nos artigos 43 e 60, inciso I do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente em acatar a preliminar arguida de nulidade da decisão singular, por cerceamento de defesa e, por consequência, a remessa dos autos à instância de origem para o prosseguimento, para deferimento das provas requeridas. Em pedido subsidiário o reconhecimento da prescrição intercorrente, com o consequente cancelamento do auto de infração n. 113.135. No mérito, julgar improcedente o auto de infração n. 113135, com o cancelamento de que o fogo teve origem em propriedade vizinha que adentrou na fazenda do recorrente, conforme comprovam Boletim de Ocorrência e pela dinâmica de fogo elaborada, com responsabilidade técnica.  
Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto do relator, e mantiveram a Decisão Administrativa de n. 1.966/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 113135, arbitrando multa no valor de R$ 576.225,00 (Quinhentos e setenta e seis mil e duzentos e vinte e cinco reais), por destruir ou danificar 76,83 hectares de vegetação natural em área considerada de preservação permanente, mediante uso de fogo, sem autorização do órgão competente, conforme consta no Parecer Técnico n. 184/CG/SMIA/2011, constante no processo n. 417616/2011, com fulcro nos artigos 43 e 60, inciso I do Decreto Federal 6.514/08. Notificar o recorrente para, em função de sua responsabilidade civil constitucional, promover a reparação do dano ambiental verificado, conforme artigo 225, §3ºda C.F. e promova, em momento possível e oportuno, vistoria da propriedade com objetivo de conferir a recuperação e proteção da área anteriormente degradada. Presentes à votação os seguintes membros: 
Ramilson Luiz C. Santiago
Representante da SEMA;
Paola Biaggi Alves de Alencar

Representante da PGE
César Esteves Soares

Representante do IBAMA;
Paulo Marcel G. S.Barbosa 
Representante da AMM
Fernando Ribeiro Teixeira

Representante do IESCBAP

Monicke Sant’Anna P. de Arruda

Representante da FIEMT

Vanessa de Araújo Lobo

Representante da OPAN

Lucas Eduardo A. Silva

Representante da PEC

Edilberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIEMT

Cuiabá, 10 de julho de 2019.
Ramilson Luiz C. Santiago

    Presidente da 1ª J.J.R.         

